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Plano de Parto: conhecimento de puérperas admitidas em duas 
maternidades de referência de um município paranaense
Birth Plan: knowledge among postpartum women admitted to two reference maternity 
hospitals in a municipality in Paraná
Plan de Parto: conocimientos de puérperas ingresadas en dos maternidades de referencia de 
um município paranaense

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO
Objetivos: analisar o conhecimento de puérperas assistidas em duas maternidades 
do Paraná, Brasil, sobre o Plano de Parto. Métodos: pesquisa de campo, exploratória-
descritiva, desenvolvida em duas maternidades do Paraná. Foi utilizado para a coleta 
de dados um questionário, com questões fechadas para obtenção de informações 
sociodemográficas e questões sobre o conhecimento das puérperas acerca do 
Plano de Parto e suas preferências. Resultados: participaram 210 puérperas, 
sendo prevalentes a faixa etária de 26 a 35 anos (43,3%), raça branca (60,0%), 
ocupação do lar (41,0%) e alto risco gestacional (55,2%). A maioria das puérperas 
não apresentou conhecimento sobre o tema, indicando não saber o que é Plano de 
Parto (76,2%), não utilizou o documento por falta de conhecimento (67,1%) ou por 
falta de informação (19,0%) durante o pré-natal. Conclusão: as puérperas, em sua 
grande maioria, desconhecem o Plano de Parto, embora seja um documento crucial 
que permite a liberdade de escolha das mulheres e a expressão dos seus desejos 
durante o parto. 
Descritores: Parto; Plano de Parto; Cuidado Pré-natal; Humanização da Assistência; Cuidados 
de Enfermagem.

ABSTRACT
Objectives: to analyze the knowledge of postpartum women assisted in two 
maternity hospitals in Paraná, Brazil, regarding the Birth Plan. Methods: field-based, 
exploratory-descriptive research conducted in two maternity hospitals in Paraná. 
Data collection employed a questionnaire containing closed-ended questions 
designed to obtain sociodemographic information and to assess participants’ 
understanding of the Birth Plan and their preferences. Results: the study included 
a total of 210 postpartum women, predominantly aged 26–35 years (43.3%), 
identified as White (60.0%), homemakers (41.0%), and with high-risk pregnancies 
(55.2%). Most postpartum women showed no knowledge about the topic, reporting 
being unaware of what a Birth Plan is (76.2%), not using the document due to lack of 
knowledge (67.1%), or lacking information (19.0%) during prenatal care. Conclusion: 
the vast majority of postpartum women were unfamiliar with the Birth Plan, even 
though it is a crucial document that enables women’s freedom of choice and the 
expression of their preferences during childbirth. 
Descriptors: Parturition; Obstetric Delivery Planning; Prenatal Care; Humanization of 
Assistance; Nursing Care.
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RESUMEN
Objetivos: analizar los conocimientos sobre el Plan de Parto de las mujeres que dieron a luz en dos maternidades de Paraná, Brasil. Métodos: 
investigación de campo, exploratoria-descriptiva, desarrollada en dos maternidades de Paraná. Para la recopilación de datos se utilizó un 
cuestionario con preguntas cerradas para obtener información sociodemográfica y preguntas relacionadas con los conocimientos de las 
mujeres que dieron a luz sobre el Plan de Parto y sus preferencias. Resultados: participaron 210 puérperas, siendo predominante el grupo 
de edad de 26 a 35 años (43,3 %), raza blanca (60,0 %), amas de casa (41,0 %) y con alto riesgo gestacional (55,2 %). La mayoría de las 
puérperas no tenían conocimiento sobre el tema, indicaron no saber qué es el Plan de Parto (76,2 %), y no utilizaron el documento por falta 
de conocimiento (67,1 %) o de información (19,0 %) durante la atención prenatal. Conclusión: la gran mayoría de las puérperas desconoce el 
Plan de Parto, a pesar de que se trata de un documento crucial que permite a las mujeres la libertad de elección y la expresión de sus deseos 
durante el parto.
Descriptores: Parto; Plan de Parto; Atención Prenatal; Humanización de la Atención; Atención de Enfermería.

INTRODUÇÃO
A origem do Plano de Parto (PP) ocorreu nos anos de 1980(1), 

com o intuito de proporcionar melhor relação entre gestantes e 
profissionais da saúde, a fim de auxiliar nas tomadas de decisão, 
avaliação de riscos e desdobramentos do processo de parto. Desde 
a concepção, o PP tem ganhado destaque gradualmente nos países 
ocidentais, fortalecendo o empoderamento feminino, melhorando a 
assistência do binômio mãe e feto, além de ser recomendado pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS)(2). O PP é um documento que 
pode ser escrito pela gestante e seu parceiro, e apresentado à equi-
pe de saúde que presta assistência a esse núcleo familiar, ou pode 
ser desenvolvido conjuntamente com os profissionais que prestam 
atendimento no pré-natal(3); seja qual for a sua forma de elaboração, 
deve conter as preferências, expectativas e temores das mulheres 
sobre o próprio processo de parir(1). A elaboração conjunta do PP 
pela gestante e profissional de saúde leva a resultados positivos(3,4).

A elaboração e discussão do PP durante a assistência pré-natal é 
imprescindível, pois esse documento favorece a definição de priorida-
des a partir da perspectiva da mulher, evitando práticas e procedimen-
tos desnecessários que impliquem aumentar os riscos para a gestante 
e o recém-nascido. Igualmente, estimula a participação do companhei-
ro na elaboração e no comparecimento às consultas de pré-natal du-
rante a gravidez e contribui para aumentar a confiança da mulher, me-
diante o sentimento de amparo nos principais momentos do parto(5).

No processo assistencial, o enfermeiro desempenha um papel cru-
cial na orientação e elaboração do PP, configurando o estabelecimento 
de uma parceria que promove o fortalecimento do vínculo e confiança 
entre o profissional e a gestante. Ademais, esse documento permite 
maior compreensão das necessidades e preferências da paciente, 
possibilitando orientar adequadamente as gestantes e seus parceiros, 
tornando-a empoderada, respeitada e interessada em buscar cuidados 
especializados. Neste contexto, o enfermeiro deve planejar momentos 
de educação em saúde durante o pré-natal a fim de dirimir as dúvidas 
tanto das gestantes quanto dos seus parceiros(6).

Na perspectiva de garantir assistência segura durante o pré-na-
tal, o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 
enfatizou políticas sobre o empoderamento da mulher em relação 

ao direito sobre seu corpo, sua independência e às escolhas de ges-
tar e uso de métodos de contracepção. A implementação do PAISM, 
em 1984, foi um marco importantíssimo para as mulheres, trazendo 
princípios e direitos de saúde, integrando atividades de educação, 
prevenção e tratamento, por meio de ações assistenciais voltadas 
para o pré-natal, Trabalho de Parto (TP), puerpério, planejamento 
familiar, prevenção e tratamento de Infecção Sexualmente Trans-
missível (IST), câncer de mama e do colo de útero(7,8).

Com o intuito de fortalecer os direitos das mulheres apresen-
tados no PAISM, foi implementada a Lei Federal no 11.108, de 19 de 
setembro de 1990, a qual passou a obrigar os serviços de saúde a 
permitirem a presença de um acompanhante durante todo o perío-
do de TP, parto e pós-parto imediato(9). Essa norma contribuiu signi-
ficativamente para que a mulher fosse melhor assistida durante es-
ses momentos tão críticos, tanto para a gestante quanto para o feto.

Embora esses avanços tenham ocorrido nas décadas de 80 e 90 
do século passado, o cenário da medicina com as técnicas cirúrgicas já 
estava fortemente instituído no contexto cultural da sociedade brasilei-
ra. Isso contribuiu para a diminuição do número de partos naturais/fi-
siológicos, devido às características da cesariana, que proporciona par-
to indolor e rápido e à flexibilidade de planejar a data do procedimento.

Na tentativa de reestabelecer a valorização do parto natural/fi-
siológico e ampliar o atendimento às mulheres, em 2004, o PAISM 
evoluiu para Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Mu-
lheres (PNAISM), que estabeleceu ações integradas de prevenção de 
doenças e agravos, promoção e recuperação da saúde, com o obje-
tivo de favorecer a integralidade no atendimento à saúde feminina, 
impulsionando seu empoderamento e autonomia para tomadas de 
decisão sobre sua saúde, seja no contexto social, comunitário ou po-
lítico(8). Desde então, o PNAISM tem contribuído para a redução da 
morbimortalidade das mulheres, como também para o aumento 
da qualidade e humanização da atenção à saúde dessa população(10).

No contexto do PNAISM(8), o PP está contemplado e sua imple-
mentação durante a assistência pré-natal é de extrema relevância 
para o planejamento de cuidados a ser ofertado à gestante, pois in-
centiva a autonomia das mulheres, estimula a escolha do parto tipo 
de parto (fisiológico ou cirúrgico), contribui para o empoderamento 



3

Plano de Parto: conhecimento de puérperas admitidas em duas maternidades de referência de um município paranaense

Rev. Eletr. Enferm., 2026; 28:79780, 1-9

e protagonismo dessas pacientes durante o TP, e, consequente-
mente, aumenta a segurança delas e reduz traumas. Além disso, 
garante opções de escolha e preferências das parturientes durante 
o TP, tais como a possibilidade de ingerir líquidos e alimentos, posi-
ções para o parto, presença de acompanhantes, ações relacionadas 
ao bebê e métodos não farmacológicos para o alívio da dor(11,12).

A partir dessas considerações, é evidente a importância da ela-
boração e utilização do PP pelas gestantes e seus parceiros e sua 
aplicação nas consultas de pré-natal no âmbito da Atenção Primária 
à Saúde, especialmente para que os enfermeiros possam planejar 
uma assistência personalizada para cada núcleo familiar. Apesar de 
sua relevância, não há um mapeamento de sua utilização nos muni-
cípios brasileiros. Assim sendo, surgiu o seguinte questionamento: 
O PP é elaborado e discutido com as gestantes durante o pré-natal 
em maternidades de referência do estado do Paraná, Brasil?

A fim de responder a essa pergunta de pesquisa, o presente 
estudo teve o objetivo de analisar o conhecimento das puérperas 
de risco habitual e alto risco, assistidas em duas maternidades do 
estado do Paraná, Brasil, sobre o PP.

MÉTODOS
Trata-se de pesquisa de campo, exploratória-descritiva, com 

abordagem quantitativa, realizada em duas maternidades públicas 
de referência para risco habitual e alto risco.

Foram incluídas puérperas assistidas nessas maternidades, no 
período pós-parto imediato. Foram excluídas do estudo as puérpe-
ras não cadastradas no Programa Rede Mãe Paranaense.

A coleta de dados ocorreu entre junho e agosto de 2023, me-
diante abordagem individual e privativa, na qual foi aplicado um 
questionário elaborado pelas pesquisadoras, com base na literatura 
de artigos científicos, manuais e diretrizes, normas e legislações en-
contrados na plataforma Scientific Electronic Library Online (SciE-
LO) e na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). O questionário com per-
guntas fechadas continha variáveis sociodemográficas (idade, cor, 
escolaridade, renda familiar, estado civil, profissão, religião); dados 
obstétricos e do pré-natal (histórico gestacional, número de filhos, 
realização de pré-natal, número de consultas, Idade Gestacional 
em que foi iniciado o pré-natal, participação em grupo de gestante, 
ocorrência de aborto, complicações durante os outros partos, ris-
co gestacional, antecedentes pessoais e antecedentes familiares); 
conhecimento sobre Plano de Parto (PP): o que é PP, Lei do Acom-
panhante, Lei da Doula, participação de grupo de gestantes; ela-
boração do PP, quem informou e orientou sobre o PP, dificuldades 
encontradas durante a elaboração o PP e motivos da não elabora-
ção do PP (se fosse o caso). 

Os dados foram tabulados em planilha do Excel® (versão 16.0, 
2019, Microsoft Corporation, Estados Unidos). Posteriormente, foi 
realizada análise da distribuição de frequências absolutas e relati-
vas, por meio do programa Statistical Package for the Social Scien-
ces – SPSS (versão 25.0, 2007, International Business Machines 
Corporation, Estados Unidos).

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisas com 
Seres Humanos (CEPEH) da Universidade Paranaense (UNIPAR), 
conforme Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 
no 69894023.7.0000.0109.

RESULTADOS
Participaram do estudo 210 puérperas de risco habitual e alto 

risco, com prevalência da faixa etária entre 26 e 35 anos (43,3%), cor 
de pele autorreferida branca (60,0%), estado civil casada (65,7%), 
renda familiar de um a dois salários-mínimos (40,5%), grau de 
escolaridade de ensino médio completo (44,8%), ocupação do lar 
(41,0%) e religião católica (69,0%) conforme descrito na Tabela 1.

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico de puérperas em pós-parto imediato 
(n = 210) em duas maternidades do Sudoeste do Paraná, Brasil, 2023

Variáveis n %
Idade (anos)

18 a 25 86 41,0

26 a 35 91 43,3

> 35 33 15,7

Cor de pele autorreferida

Branca 126 60,0

Negra/parda 84 40,0

Estado civil

Solteira 72 34,3

Casada 138 65,7

Renda familiar (salário-mínimo)

≤ 1 63 30,0

1 – 2 85 40,5

3 – 4 55 26,2

> 5 7 3,3

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 8 3,8

Ensino fundamental completo 27 12,9

Ensino médio completo 94 44,8

Ensino médio incompleto 35 16,7

Ensino superior completo 16 7,6

Ensino superior incompleto 30 14,2

Profissões/ocupações

Do lar 86 41,0

Costureira 15 7,1

Serviços gerais 10 4,8

Agricultora 9 4,3

Outros 90 42,9

Religião 

Católica 145 69,0

Evangélica 50 23,8

Sem religião 11 5,2

Outros 4 2,0



4

Costa LD et al.

Rev. Eletr. Enferm., 2026; 28:79780, 1-9

Com relação às características gestacionais 31,0% tiveram en-
tre uma e duas gestações, deram à luz entre um e dois filhos (59%); 
71,0% nunca tiveram aborto; 52,9% relataram gravidez não pla-
nejada; 97,6% participaram de consultas de pré-natal, das quais 
94,3% compareceram a seis ou mais consultas; 82,4% iniciaram o 
pré-natal com idade gestacional < 12 semanas e 55,2% das puérpe-
ras apresentaram a última gestação classificada como de alto risco, 
conforme descrito na Tabela 2.

A maioria das puérperas desconhecia o PP (76,2%) e a Lei da 
Doula (78,1%), ao passo que 52,4% conheciam a Lei do Acompa-
nhante; parte importante das gestantes (76,2%) não participou de 
grupos de gestantes e não elaborou o PP (96,2%). Dessas últimas, 
67,1% relataram desinformação sobre o documento. Daquelas que 
afirmaram ter elaborado PP (3,8%), 50,0% foram orientadas pelo 
enfermeiro e 37,5% realizaram o preenchimento do documento 

sozinhas. Todas aquelas que preencheram o PP relataram que não 
tiveram dificuldades na elaboração do mesmo, conforme descrito 
na Tabela 3.

As preferências das puérperas, em relação ao processo de 
parto, com frequência > 75,0% foram: liberdade de movimenta-
ção e hidratação (76,2%), uso de métodos não farmacológicos 
para alívio da dor (84,3%), ausculta do coração do bebê (84,3%), 
contato pele a pele com o bebê (92,4%), amamentação logo após 
o nascimento do bebê (91,0%), ser informada sobre os cuidados 
que estão sendo realizados com os bebês (95,7%), ter o acompa-
nhante junto ao bebê (95,2%) e participar do primeiro banho do 
bebê (85,7%) (Tabela 4). 

Tabela 2 - Características obstétricas das puérperas em pós-parto 
imediato (n = 210) em duas maternidades do Sudoeste do Paraná, 
Brasil, 2023

Variáveis n %
Número de gestações

Uma 65 31,0

Duas 65 31,0

Três 39 18,6

Quatro e mais 41 19,4

Paridade

Nenhum filho 35 16,7

Um a dois filhos 124 59,0

Três ou mais 51 24,3

Aborto

Nenhum 149 70,9

Um 52 24,8

Dois ou mais 9 4,3

A gravidez foi planejada?

Sim 99 47,1

Não 111 52,9

Participou do pré-natal?

Sim 205 97,6

Não 5 2,4

Quantas consultas de pré-natal?

Menos de 6 12 5,7

6 ou mais 198 94,3

Idade gestacional em que iniciou o pré-natal (semanas)

< 12 173 82,4

12 a 24 30 14,3

24 7 3,3

Risco gestacional

Habitual 65 31,0

Intermediário 29 13,8

Alto risco 116 55,2

Tabela 3 - Conhecimento das puérperas em pós-parto imediato 
(n = 210) sobre Plano de Parto, em maternidades de um município 
do Sudoeste do Paraná, Brasil, 2023

Variáveis n %
Sabe o que é:

Plano de Parto?

Sim 50 23,8

Não 160 76,2

Lei do acompanhante?

Sim 110 52,4

Não 100 47,6

Lei da Doula?

Sim 46 21,9

Não 164 78,1

Participou do grupo de gestantes?

Sim 50 23,8

Não 160 76,2

Elaborou o Plano de Parto?

Sim 8 3,8

Não 202 96,2

Caso tenha elaborado, quem lhe orientou sobre a elaboração?

Enfermeiro 4 50,0

Médico 3 37,5

Mídias (internet-jornais-televisão) 1 12,5

Caso tenha elaborado, quem ajudou você a elaborar o Plano de Parto? 

Ninguém 3 37,5

Parceiro 2 25,0

Amigos/familiares 1 12,5

Profissionais de saúde 2 25,0

Caso tenha elaborado, teve dificuldade para elaborar o seu Plano de Parto?

Não 8 3,8

Motivo para não ter elaborado o Plano de Parto no pré-natal 

Falta de informação 141 67,1

Falta de conhecimento 40 19,0

Não quis fazer 16 7,6

Outros 5 2,5
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Por outro lado, as menores ocorrências envolveram diminuição 
das luzes (33,8%) aguardar o rompimento da bolsa (45,7%), não ser 
submetida à episiotomia (53,8%), aguardar o cordão umbilical parar 
de pulsar para cortá-lo (47,6%) (Tabela 4).

A maioria não teve oportunidade de registro das preferências 
(93,8%). Quando questionadas sobre a palavra que resumiria o 
maior desejo para o parto e nascimento do bebê, 15,7% responde-
ram “saúde e felicidade” (Tabela 4).

DISCUSSÃO
A falta de informações/conhecimentos sobre o PP revelada por 

um contingente expressivo de puérperas atendidas em maternida-
des de referência indica possíveis fragilidades no conhecimento dos 
profissionais de saúde acerca da importância do PP, ou não valori-
zação da sua utilização como instrumento de empoderamento fe-
minino, levando à violação de direitos de participação protagonista 
no processo de gestação e parto. 

Esse panorama aponta para a necessidade de revisar as políti-
cas de educação permanente em saúde no contexto da rede de ser-
viços municipais de saúde, voltada para o atendimento de gestan-
tes, parturientes e puérperas, e criação de indicadores de qualidade 
da assistência pré-natal e ao parto, que considerem a elaboração e 
a utilização do PP. 

A elaboração do PP no pré-natal pode fortalecer a qualidade da 
assistência, tanto no âmbito individual quanto no coletivo, ofere-
cendo às mulheres experiências tranquilas e efetivas que contri-
buam para a segurança de um parto natural/fisiológico, humaniza-
do, e sem intervenções desnecessárias.

O delineamento do PP é um direito das mulheres e uma ferra-
menta disponível, que permite a comunicação entre os membros 
da equipe de saúde e a gestante, evidenciando as preferências 
e escolhas da gestante em relação às intervenções obstétricas. 
Portanto, durante o TP, a mulher deverá ser informada sobre os 
procedimentos que serão realizados durante o atendimento, e na-
quilo que couber, deve ser obtido seu consentimento(13). 

O objetivo principal do PP é assegurar as escolhas da mulher 
relacionadas às práticas do parto e prevenção da violência obstétri-
ca, isto é, condutas realizadas pelos profissionais de saúde duran-
te a assistência às mulheres ao longo dos processos reprodutivos 
pautadas em ações intervencionistas, com uso de medicação não 
justificada e omissão de cuidados(14).

O perfil sociodemográfico das participantes da presente pes-
quisa, com predomínio de mulheres brancas, católicas, casadas, 
com renda familiar de um a dois salários-mínimos e escolaridade 
de ensino médio completo é característico do Paraná, localizado na 
região Sul do Brasil(15,16). 

A ocupação predominantemente como donas de casa (do lar), 
pode ser justificada pelas características da cidade, um município do 
interior do estado, de aproximadamente 100 mil habitantes, embora 
seja o mais populoso da região Sudoeste do Paraná. É possível que 
nele se expresse de modo mais marcante o traço do histórico cul-

Preferências da puérpera n %
Liberdade de movimentação

Sim 150 71,4
Não 60 28,6

Liberdade de movimentação e hidratação
Sim 160 76,2
Não 50 23,8

Diminuição das luzes
Sim 71 33,8
Não 139 66,2

Aguardar o rompimento da bolsa 
Sim 96 45,7
Não 114 54,3

Não realizar episiotomia 
Sim 113 53,8
Não 97 46,2

Mínimos de exames de toques vaginais 
Sim 134 63,8
Não 76 36,2

Administração de medicamento mediante esclarecimento e aprovação
Sim 154 73,3
Não 56 26,7

Auscultar o coração do bebê
Sim 177 84,3
Não 33 15,7

Uso de métodos não farmacológicos para alívio da dor* 
Sim 177 84,3
Não 33 15,7

Contato pele a pele com o bebê
Sim 194 92,4
Não 16 7,6

Aguardar o cordão parar de pulsar para cortá-lo
Sim 100 47,6
Não 110 52,4

Amamentar o bebê logo após o nascimento
Sim 191 91,0
Não 19 9,0

Ser informada e esclarecida sobre o que será feito com o bebê
Sim 201 95,7
Não 9 4,3

Primeiros exames feitos no meu colo ou próximo a mim
Sim 155 73,8
Não 55 26,2

Permanência do acompanhante junto ao bebê
Sim 200 95,2
Não 10 4,8

Participar do primeiro banho do bebê
Sim 180 85,7
Não 30 14,3

Registro de suas preferências
Teve registro 13 6,2
Não teve registro 197 93,8

Palavras que representam seu desejo no parto/nascimento do bebê?
Saúde e felicidade 33 15,7
Amor 25 11,9
Tranquilidade 20 9,5
Saúde e amor 12 5,7
Outras 120 57,8

Tabela 4 - Preferências de puérperas em pós-parto imediato 
(n  =  210) em duas maternidades de uma cidade do Sudoeste do 
Paraná, quanto ao processo de parto, Brasil, 2023

Nota: *Massagem, chuveiro, relaxamento com a bola, respiração profunda, entre outros.
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tural brasileiro, em que as mulheres tradicionalmente desempenha-
ram o papel de cuidadora domiciliar, enquanto cabia aos homens 
atuarem como provedores financeiros(15). 

No contexto da Lei no 9.263, de 12 de janeiro de 1996(17) o pla-
nejamento familiar é um conjunto de ações em saúde, informação e 
apoio, que favorecem a livre escolha das pessoas, casais e famílias 
sobre o momento e a quantidade de filhos que desejam ter. Embora 
essas ações tenham sido implementadas oficialmente na década de 
90 no Brasil, o número médio de filhos por mulher tem diminuído 
desde a década de 1960, com prospecção para 2030 de 1,5 filhos/
mulher, taxa que é inferior ao nível de reposição populacional reco-
mendado(18). Esse perfil vai ao encontro dos resultados da presente 
pesquisa, na qual as puérperas relataram histórico de um ou dois 
filhos. Chama a atenção que, mesmo as puérperas que estavam no 
segundo parto indicaram não conhecer o que era o PP e não utiliza-
ram essa ferramenta. 

A maioria das puérperas afirmou que a gravidez não foi plane-
jada, o que pode ter implicações clínicas significativas, tanto para a 
mãe quanto para o bebê, uma vez que essa condição está associada 
a uma maior incidência de complicações durante o período gesta-
cional(19), o que reforça a importância do PP. 

No presente estudo, a maioria das gestantes compareceu a seis 
consultas ou mais, sendo a primeira realizada antes das 12 sema-
nas, o que atende às recomendações do Ministério da Saúde do 
Brasil, dispostas na Portaria no 569, de 1o de junho de 2000, que 
prevê no mínimo seis consultas de pré-natal durante a gravidez, 
sendo uma no primeiro trimestre, duas no segundo e três no ter-
ceiro trimestre gestacional(20). Pode-se dizer que houve pelo menos 
seis oportunidades de se apresentar o PP à gestante e isso parece 
não ter ocorrido no cenário investigado. A desinformação sobre o 
PP foi o principal motivo referido pelas participantes deste estudo 
para a não utilização desse documento, condição também eviden-
ciada em pesquisas(18) realizadas em diferentes regiões do Brasil, 
uma delas na região Nordeste, no estado de Pernambuco, na qual 
91,1% das 203 puérperas entrevistadas referiram ter recebido 
orientações sobre o PP(21). 

A estratificação do risco gestacional pelo médico ou enfermei-
ro deve ocorrer desde o começo do pré-natal, e ser devidamente 
registrada no prontuário e na caderneta da gestante, a fim de que 
seja garantido atendimento adequado e especializado, contribuin-
do, consequentemente, para a diminuição das taxas de mortalidade 
materna, fetal e neonatal(22).

O papel do enfermeiro é fundamental na orientação das mu-
lheres durante o atendimento pré-natal, mediante consultas de-
talhadas, e elaboração conjunta do PP, uma vez que o uso desse 
instrumento está diretamente associado ao empoderamento, maior 
satisfação com a experiência do parto e melhor comunicação entre 
profissionais e usuárias(6).

A enfermagem na Atenção Básica é responsável por promo-
ver o conhecimento às gestantes sobre PP e aplicá-lo. Porém, 
essa construção de conhecimento sobre o PP não está sendo 
posta em prática ou, quando aplicada, se mostra ineficaz, com 

abordagem insuficiente durante as consultas do pré-natal, con-
texto confirmado pelo percentual reduzido de mulheres (3,8%) 
que elaboraram o documento. 

Por sua vez, estudo realizado com 15 enfermeiros que atuavam 
na Estratégia Saúde da Família (ESF) do Rio Grande do Sul mostrou 
a falta de conhecimento dos enfermeiros sobre o PP ou ideias er-
rôneas destes a respeito, relacionando-o apenas à assistência pré-
-natal, desvinculado do processo de parto(23).

A Lei 1.108/2005 prevê o direito da gestante a um acompa-
nhante, independente da presença da doula, no entanto, pouco 
mais da metade das participantes do presente estudo não ti-
nham conhecimento sobre esse direito. O acompanhante sele-
cionado por livre escolha da mulher contribui para a segurança 
e conforto da gestante, além de garantir boas práticas de assis-
tência a essa população(9). 

A Lei no 4.517, de 6 de outubro de 2017, do município de Fran-
cisco Beltrão dispõe sobre o direito da presença de “Doulas” duran-
te o TP, parto e pós-parto imediato nas maternidades, casas de par-
to e ambientes hospitalares, em redes públicas e privadas, sempre 
que a parturiente solicitar esse serviço(24). Embora essa lei respalde 
a presença da doula, 78,1% das entrevistadas desconheciam essa 
normativas ou seus efeitos no seu caso específico(25). 

Com relação às preferências das puérperas, a liberdade de se 
movimentarem e ter acesso à hidratação durante o TP e parto estão 
associadas à redução da sensação de dor durante o TP, distócias e 
intervenções cirúrgicas, aumentando assim as chances de evoluir 
para um parto vaginal, além de favorecer a sensação da mulher de 
controle sobre o próprio corpo(26). O reconhecimento dessas práticas 
pelas puérperas evidencia tanto seu nível de conhecimento quanto 
a influência das ações educativas desenvolvidas durante o pré-na-
tal e intraparto, apontando para a necessidade de fortalecer políticas 
institucionais que garantam condições estruturais e profissionais 
para sua efetiva implementação(26).

Quanto à diminuição das luzes ambiente para conforto das 
parturientes durante o TP, 66,2% das participantes desta pesqui-
sa afirmaram que não gostariam desta ação. O desconhecimento 
das gestantes sobre os benefícios do ambiente penumbra durante 
o parto contribui para essa escolha. O excesso de luz ativa o neo-
córtex da mulher, parte do cérebro responsável pelo pensamento 
racional. Por isso, favorecer um ambiente confortável e privado de 
alta luminosidade pode ser crucial para respeitar a fisiologia natural 
do parto e promover a sensação de bem-estar(27).

A episiotomia é um procedimento realizado durante o parto 
vaginal praticado desde o século XVIII; entretanto, trata-se de uma 
violência obstétrica quando realizada sem o consentimento da pa-
ciente(28). Neste estudo, 53,8% das participantes preferem não se-
rem submetidas a esse procedimento. A episiotomia deve ocorrer 
apenas com o consentimento esclarecido da gestante e em circuns-
tâncias específicas, contudo, sua prática é rotineira nos serviços de 
atendimento às parturientes e sem a devida aprovação delas(29). 

A realização desnecessária da episiotomia pode gerar impac-
tos negativos que ultrapassam o momento do parto, resultando 
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em dor persistente, dispareunia, sangramentos, inflamação local 
e repercussões psicológicas no puerpério tardio, como vergonha, 
constrangimento e prejuízo na vivência da maternidade. Assim, ao 
analisar o conhecimento das puérperas sobre o PP, evidencia-se 
que a inclusão de informações claras sobre a episiotomia e suas in-
dicações é fundamental para promover escolhas conscientes, forta-
lecer a autonomia feminina e prevenir experiências de desrespeito 
e violência obstétrica(28).

Outro desejo relatado pela maioria das participantes foi o de se-
rem submetidas ao exame de toque vaginal somente o necessário 
para avaliação segura da evolução do TP. Ainda que seja uma ação 
recomendada pelo Ministério da Saúde brasileiro, a experiência é 
desagradável, invasiva e embaraçosa para as mulheres, infringin-
do a privacidade e, potencialmente, causando desconforto físico e 
emocional durante o processo(29). 

No contexto de análise do conhecimento sobre o PP, reconhe-
cer a necessidade de limitar toques vaginais é fundamental, pois 
esse documento oferece às mulheres a oportunidade de expressar 
claramente suas preferências, além de favorecer práticas alinhadas 
ao cuidado baseado em evidências e ao respeito às singularidades 
de cada gestante. Assim, a valorização do PP torna-se um instru-
mento estratégico para prevenir intervenções abusivas e fortalecer 
a comunicação(29).

Sobre a preferência de auscultar o coração do bebê, essa prá-
tica começou na década de 1960 com a finalidade de avaliar a fre-
quência cardíaca fetal e a atividade uterina durante o parto. Trata-se 
do principal procedimento para avaliar os batimentos cardíacos do 
bebê no útero e, juntamente com a avaliação dos movimentos fe-
tais e das contrações uterinas, representa importante indicador de 
saúde(30). Essa ausculta promove confiança da gestante quanto à 
segurança do bebê durante a evolução do parto.

Em relação ao uso de métodos para alívio da dor no processo 
parturitivo, que incluem deambular, realizar banhos de aspersão, 
exercícios com a bola e outras técnicas similares, a OMS recomenda 
sua adoção pelos diversos benefícios para a maioria das mulheres, 
inclusive maior controle da dor e conforto no processo de parto(31).

Contato pele a pele com o bebê e a amamentação logo após 
o nascimento, são práticas que oferecem vários benefícios para o 
recém-nascido (RN), entre eles, primeira mamada mais efetiva, 
com uma sucção adequada. O contato pele a pele durante a ama-
mentação prolongada nos primeiros quatro meses após o parto 
promove comportamento afetivo e de apego positivo entre mãe 
e filho, os sentimentos de felicidade, amor, tranquilidade e acolhi-
mento em ambos(32).

O baixo volume de indicação de preferência de aguardar o cor-
dão umbilical parar de pulsar para então cortá-lo, pode ter suas ori-
gens na falta de informações/conhecimentos sobre os benefícios 
dessa prática. Esse quadro poderá ser revertido se as gestantes 
receberem as orientações necessárias durante o pré-natal. O atraso 
no clampeamento do cordão possibilita a transferência de sangue 
da placenta para o bebê, contribuindo para o aumento de até 50% 
nas reservas de ferro do RN(33). 

A parturiente está sempre alerta quanto ao seu RN e deseja 
conhecer o seu estado de saúde e todos os procedimentos a que 
ele precisa ser submetido. O teste do pezinho, orelhinha, olhinhos, 
linguinha e do coraçãozinho desempenha papel crucial na detec-
ção de potenciais problemas que podem afetar o desenvolvimento 
do bebê(34) e o enfermeiro precisa fornecer esses esclarecimentos e 
encaminhamentos para que a realização de todos os exames seja 
efetivada com sucesso.

O desejo da permanência do acompanhante ao lado do bebê 
expresso por 95,2% das participantes do presente estudo, pode es-
tar relacionado à necessidade de apoio na realização do autocuida-
do das puérperas e no cuidado do recém-nascido(35).

A preferência manifesta de realizar o primeiro banho do bebe, 
por 85,7% das participantes da presente pesquisa pode ser um in-
dicador do desejo da troca de afetos mútuos entre a mãe e o bebê. 
O primeiro banho do bebê, segundo a recomendação da OMS, deve 
ser adiado por pelo menos vinte e quatro horas após o nascimento, 
o que permite o contato direto da pele do bebê com a mãe por mais 
tempo e reduz o risco de hipotermia(36). 

Quando as mães foram questionadas sobre qual palavra re-
sume o maior desejo delas para o parto e o nascimento do bebê, 
predominou saúde e felicidade. A gestação é um período único e 
muito esperado na vida da maioria das mulheres, e envolve trans-
formações, tanto físicas quanto psicológicas. Os sentimentos 
vivenciados pelos pais no momento do nascimento do filho são 
indescritíveis, com profunda sensação de felicidade e encanta-
mento(37). É necessário que o enfermeiro contribua para que esse 
desejo se realize plenamente por meio do planejamento do parto 
juntamente com a mulher, ainda durante a gestação, no acompa-
nhamento pré-natal.

Verifica-se escassa publicação científica sobre o tema, o que 
pode ter restringido a discussão, porém sem prejuízo para salientar 
a importância da aplicabilidade do PP na prática clínica dos servi-
ços obstétricos brasileiros, sejam eles da rede pública ou da rede 
privada. Portanto, recomenda-se a realização de estudos acerca do 
conhecimento de gestantes e profissionais sobre o PP, incluindo o 
processo de elaboração, utilização e o impacto do uso do PP na ex-
periência de parir.

CONCLUSÃO
Os relatos de parte expressiva de puérperas acerca de falta de 

conhecimento sobre o PP e sua não elaboração/utilização revelam 
possíveis fragilidades no atendimento da equipe multidisciplinar no 
contexto do pré-natal na Atenção Primária à Saúde, e na própria 
maternidade, uma vez que suas preferências não foram investiga-
das naquele contexto. 

A maioria das mulheres evidenciou falta de informação quanto 
à temática, independentemente do risco gestacional, o que com-
promete a promoção da saúde, e prevenção de agravos durante a 
oferta de cuidados à saúde às gestantes no processo de parto, e 
fragiliza seu empoderamento no processo de TP e parto. 
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